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FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS 

ATA REUNIÃO DE 17.01.2012

FIRJAN, DAS 09:00 ÀS 12:00hs
Presenças

A reunião começou, pontualmente, às 09:00h e encerrou-se por falta de luz às 12:05h. Foram anotadas as presenças de (pela ordem de registro na folha) : 01 -  Philippe Guedon / AADA; 02 -             Neyse de A. Lioy / Cl 29 de junho;         03 – Lucia Arantes Guédon; 04 – Cleveland M. Jones; 05 – Carlos Eduardo da Cunha Pereira / GAPA; 06 – José Afonso B. Guedes Vaz / Casa do Alemão e Immobile; 07 – PR. Luiz Carlos Santos de Paula / OMEBE; 08 – Jonny Klemperer / FIRJAN; 09 – Bernanrdo Granzinoli / Orange; 10 -  Guilda Jorge / Casa dos Conselhos;  11 – Francisco A. Eccard / APM;  12 – Humberto Fadioni / Lions Quitandinha; 13 - Pr. Sérgio Murilo Alves / COMEMPE;  14 – Josília  B. Nascimento / UCP; 15 - Sílvia Guedon / SEG; 16 - Maria Helena Arrochellas ;  17 – Carlos Alvarães / OAB.         

                 

	I – JFK – 

A – REUNIÃO NA CÂMARA MUNICIPAL EM 10.01.2012

Foi comentada a reunião realizada na Câmara, salientada a reduzida participação da Sociedade (FPP: 8), e parabenizado José Afonso por sua disponibilidade e clareza ao redigir a ata que era responsabilidade dos órgãos que haviam convocado a reunião, PMP e/ou CMP. José Afonso fez questão de enfatizar, com pedido expresso que constasse em ata, que nenhum membro da FPP declarou apoio, individual ou da Frente, ao modelo proposto pelo PRG, apenas pronunciando elogios pela clareza da exposição e pela ética em citar as restrições dos MPF, MPT e MPE.
B – REUNIÃO DO CC-LPP

Não foi realizada em 11.01.12.
E – ADOÇÃO DO MODELO DO ENTE JFK ATÉ 31 DE JANEIRO

A reunião na Câmara tendo atraído, apenas, a presença de 8 membros da Comunidade, a reunião não atinou como se poderia adotar o modelo que aparece como preferencial na visão do Governo – e ao qual a Sociedade não se opõe, mas acredita ter que ser submetido a crivo comparativo preliminar – sem estudos mais profundos e referendo popular. A leitura das atas do CC-LPP deixa claro que nos afastamos a pouco e pouco do processo inicialmente definido, o que não consulta aos interesses nem das autoridades nem da população. A FPP, constatando a dificuldade que tem o ComCidade em seguir a linha proposta e acolhida, considera de seu dever contribuir realizando o Seminário que fora previsto pelo Comitê de Coordenação e posteriormente descartado. Após debate animado, fica decidido que a FPP irá remeter, até sexta feira, 20 (e possivelmente, ao ensejo da reunião do CC-LPP, dia 18, se possível for) uma correspondência aos Secretários Charles Rossi e Henrique Ahrends, dentro do espírito de total intercooperação que ora nos esforçamos por manter, informando da deliberação da Frente. A minuta da carta foi remetida aos membros da FPP no final da tarde de 17, e aguardamos manifestações, somente tendo recebido, até este momento, declarações de apoio e incentivo à linha de ação. Após entrega da carta, que é um gesto de cortesia que a Frente considera básico, remeteremos ao Sr. Reitor da UCP uma correspondência no seguinte teor (caso a minuta não sofra restrições): “ Excelentíssimo Senhor Reitor, A Frente Pró-Petrópolis, que chamou a si as preocupações sobre a organização do ora inexistente Planejamento municipal como parte da missão confiada por Sua Excelência Reverendíssima Arcebispo D. Filippo Santoro no resgate das conseqüências da tragédia de 12 de janeiro de 2.011, estuda neste momento os diversos modelos institucionais que poderia adotar um Ente de Planejamento a médio e curto prazo, com o máximo grau possível de gestão participativa, caracterizado por ser tão livre quanto possível das pressões negativas exercidas pelo processo democrático de alternância no Poder, de elevado padrão técnico e operando sob moldes modernos de gestão por objetivos. Aparece-nos como mandamento da razão que se comecem as reflexões pela definição do que deseja a Sociedade – enfoque sobre o qual estimamos já existir consenso – e,  logo, se conheçam os diversos modelos de  organização entre os quais poderíamos optar ao criar o Ente Julio Frederico Koeler. Petrópolis já sofreu em demasia com a  imposição de deliberações sem informação prévia pára que não tenhamos aprendido a  lição. Nesses termos, a Frente gostaria de solicitar a Vossa Excelência que contemplasse a viabilidade de “nossa” UCP organizar um Seminário (ou Colóquio?) de meio dia ou um dia de duração, tempo necessário e suficiente para que os Participantes pudessem ouvir breves e claros comentários sobre institutos, associações, ONGs, OSCIPs, Fundações públicas e privadas, Serviços Sociais Autônomos e demais formas adequadas aos propósitos, gerando a seguir uma troca de argumentos que pudesse levar à uma conclusão tão clara e embasada quanto possível fosse. Imaginamos que as exposições seriam feitas por Membros do Corpo Docente da Faculdade de Direito e por quem mais a UCP indicasse; seriam Participantes pessoalmente convidados Advogados e Administradores (OAB e CRA), membros da Administração Pública, do Judiciário e do Ministério Público (Federal, do Trabalho, Estadual), Mandatários, Professores de outras Instituições Acadêmicas, Lideranças comunitárias, todos constantes de uma lista elaborada com esmero e que conduziria a um público ideal de cerca de 50 (cinqüenta) a 70 (setenta) presenças. As conclusões do Seminário / Colóquio seriam levadas a referendo público pela FPP através de reuniões amplas e da internet e imprensa, buscando um respaldo popular indispensável para quem busca a perenidade nas ações de Planejamento municipal. Seria nosso desejo que o Evento ocorresse com a possível brevidade, pois o Poder Executivo, por força de Lei, deverá apresentar um Projeto de criação do Ente Julio Frederico Koeler à Câmara até 19 de maio de 2.012. Agradecemos, penhorados, a atenção merecida por parte de Vossa Excelência, pedimos escusas pelo porte da solicitação à qual não podemos oferecer contrapartida outra que nosso trabalho e firmamo-nos, com os nossos protestos de elevado respeito e distinta consideração, Philippe Guédon, Presidente da FPP”. O ofício, caso aprovado, seria entregue aos cuidados de nossa Companheira, a Professora Josília Fassbender Nascimento, Vice-Reitora da área de Extensão Universitária da UCP. Aguardamos comentários, tão urgentes quanto possível, para prosseguirmos na ação decidida. 
II – VALE DO CUIABÁ E ADJACÊNCIAS. 

A – EVENTO DO DIA 12.01, “LUZES E SOMBRAS”. O evento foi realizado com 146 presenças, 121 que assinaram as folhas de presenças e 25 que não o fizeram, segundo os controles de nossa Companheira Neyse Lioy. Tudo certo, salvo o apoio da PMP e do Estado, que nos decepcionaram pela indiferença. A CPTrans sequer acusou o recebimento de 50 cartazes; se fôssemos adversários, não mereceríamos tratamento diverso.
B – ITINERANTE

O data-show está em poder do Companheiro Carlos Eduardo, que o produziu, e o material impresso está sob a guarda de Philippe Guédon Se houver interesse, qualquer Companheiro/a pode solicitá-lo para exibição. 
C – CUSTOS

Os custos informados alcançaram: Coffe -break: R$ 1.200,00; cartazes: R$ 571,00; filmagem profissional: R$ 200,00; cópias e preparação material impresso da Mostra, R$ 200,00; pequenas despesas diversas, suportadas por cada interessado, sem pedido de justo reembolso; mão de obra: Militância. Total: R$ 2.171,00. Cobertura das despesas: UCP: R$ 200,00 (além da cessão do Salão Nobre, dos recursos humanos, do estacionamento, e etc...); FIRJAN e KTec: R$ 1.200,00; Gráfica que imprimiu os cartazes, sua participação: R$ 300,00, sub-Total: 1.700,00. Saldo, para rateio entre os membros da FPP, livremente repartido: R$ 471,00. Ficaremos gratos se aqueles que se dispuserem a contribuir, o fizerem até a reunião de 3ª feira, 24.01, inclusive, quer pessoalmente, quer depositando na conta corrente que pode ser indicada pelo Centro Alceu Amoroso Lima/UCAM pelo telefone 2242 64 33. Temos a cobrir, até 3ª feira, R$ 471,00. E serão cobertos, por quem puder e desejar participar. Obrigado. 
D – A SEGUIR?

Sabendo da dificuldade em organizarmos atos públicos, por falta de equipe disponível, sugerimos pensar num quadro a ser publicado no Portal <dadosmunicipais> logo após a reunião do Comitê Gestor de quinta feira, 26 do corrente no Tecnopolo, das 16 às 18 horas pontuais. Se a experiência for bem sucedida, poderemos mandar confeccionar um número possível de banners, para exposição em Shoppings, Galerias, Transbordos, Rodoviárias, a cargo cada um de determinado Companheiro, que inscreveria os dados atualizados nas janelas previstas nos mesmos para tal. Partiríamos das reivindicações apresentadas pelo Movimento 12 de Janeiro e pelas Associações de Moradores locais, e de seu dimensionamento ou quantificação informados pelos mesmos. Simples, sem maiores ônus, permitindo que a peteca não caísse, que a população se mantivesse informada sobre as ações e omissões e, também, base concreta para eventuais petições junto ao MP. As entidades da Região são atuantes, dispomos do Portal, acreditamos que outros Sites (Netpetropolis, CMP, PMP, por exemplo) nos acompanharão, nada impede esta linha de atuação. O projeto foi pré-aprovado pela FPP e foi solicitado a Carlos Eduardo que procurasse contato com as Entidades locais para que uma representação das mesmas se fizesse presente na reunião do CG do Portal.  Alvarães propõe que a OAB, integrante da Frente, remeta um Requerimento ao Sr. Governador, que assim poderia ser elaborado (para aprovação por Carlos Alvarães e Josília Fassbender Nascimento):  Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro, Senhor Sérgio Cabral, A Ordem dos Advogados do Brasil, Sub-Seção de Petrópolis/RJ, (endereço e dados, inclusive e-mail), neste ato representada por seu (título, nome, qualificação,e-mail), membro atuante da Frente Pró-Petrópolis, vem, respeitosamente, REQUERER, nos termos do artigo 5], XXXIII da Constituição Federal, do artigo 19 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do artigo 2º da Lei Estadual nº 2.639/1996 que regulamenta o citado artigo 19, informação com o possível detalhamento sobre os pedidos de indenizações apresentados à Casa Civil do Estado pelos Moradores flagelados pela tragédia de 12 de janeiro de 2.011 no 3º Distrito de Petrópolis/RJ e as soluções dadas até o presente momento para cada caso. Nestes termos, aguarda atendimento, (...).” O prazo estadual é de 10 (dez) dias, dois terços do nosso..
E – 2º MUTIRÃO da OAB. Dependendo de providências de José Quintella, Josília e Alvarães

F – ESTADO DE EMERGÊNCIA. O Decreto nº 43.328 foi publicado em 5 de dezembro no DO do Estado. O Município acaba de publicar decreto prorrogando o estado de calamidade e o Civis/Mauro Corrêa já protestou. 

G – DRAGAGEM, MP E APEA. Amaral passou o seguinte e-mail: “(...) Dr. Vinicius retornou o email e confirmamos dia 27/1 as 15 h uma reunião onde poderemos tratar de assuntos de interesse da Cidade onde teremos a APEA, os Conselheiros do CAU e CREA para que possamos ver de que forma poderemos apoiar e ajudar nessa tarefa de tornar as políticas públicas mais próximas as demandas da sociedade.
Abraços fraternos Luiz Amaral”   

F – DRª ROSE E SEG. Não tivemos retorno da SEG sobre o contato com a Dra. Rose no BNDES, apesar de nossos reiterados pedidos.   

I – TRABALHOS DE RECUPERAÇÃO. Proposta de Rolf Dieringer em parceria com UCAM e UCP. Rolf conhece e louva o trabalho proposto pelo LNCC (INEA), mas propõe um sistema sem ônus e que já demonstrou a sua absoluta eficácia, e que foi abandonado ninguém sabe por que. Será trabalhado o tema na reunião do CG Dadosmunicipais, dia 26, Tecnopolo, quando contamos com a presença de Rolf e de representantes dos Moradores da Região, além do Técnico do <dadosmunicipais>, Sr. Jadir..
III – PLANO DIRETOR, PSMU E PLANOS SETORIAIS. 

A – PD – O CC-LPP está se reunindo às quartas feiras. 

B – INÍCIO DOS TRABALHOS, Já iniciados por Pedro Carlos e Colares, como informado na Pauta. No momento, dependemos da assinatura do contrato entre PMP, Águas do Imperador e FDC para início de empenhos efetivos. 

C – PSMU – Reproduzimos texto de Pastori de 11.01: “Prezados, Noticias frescas dos Bastidores 

Ontem na reunião do COMUTRAN  o Secret Planejamento Henrique deu início a constituição de um núcleo básico para fins de Elaboração do PD de Mobilidade Urbana, em face da nova lei. O grupo está aberto á participação de potenciais interessados em contribuir. O "Centralizador" é a Iza da CPTRANs. Vou encaminhar para esse núcleo o modelo de roteiro para desenvolvimento do PDMU que consegui no ministério das Cidades, pois penso ser extremamente importante para nos auxiliar nessa tarefa. (...)”.  

D – OUTROS PLANOS SETORIAIS.  Vamos, apenas, sugerir a criação de áreas, trabalho que será desenvolvido nestes primeiros meses do ano. 

IV – PRÓXIMA REUNIÃO – 24.01. Reuniões permanecem na FIRJAN, que aceita continuar acolhendo a FPP.
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· Parágrafos 6º a 8º acrescidos pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

Art. 4º Constituída a fundação, velará sobre ela o Ministério Público, conforme previsto no art. 66 do Código Civil de 2002. 

§ 1º A competência do Ministério Público será fixada em razão da sede da fundação.

§ 2º A fixação da competência nos termos do § 1º deste artigo não afasta a competência concorrente do Ministério Público Federal em casos de desvio ou emprego irregular de verba federal. 

Art. 5º O disposto nesta resolução não alcança as demais disposições aplicadas pela Justiça Eleitoral com base no Código Eleitoral e em leis conexas.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, 1º de dezembro de 2005.

Ministro CARLOS VELLOSO, presidente
Ministro GILMAR MENDES, relator
Ministro MARCO AURÉLIO
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS
Ministro CESAR ASFOR ROCHA
Ministro CAPUTO BASTOS
Ministro GERARDO GROSSI.

Publicada no DJ de 9.12.2005.
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VIII – RESOLUÇÃO TSE Nº 22.746/08

RESOLUÇÃO Nº 22.746, de 25.03.2008- T.S.E.

Acrescenta e altera dispositivos da Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de

2005, que dispõe regras de adequação de institutos ou fundações de pesquisa,

doutrinação e educação política de partidos políticos, às normas estabelecidas

no Código Civil vigente.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições, tendo em vista o disposto no

parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, resolve:

Art. 1º A Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 2º-A As fundações terão objetivos vinculados aos do partido político, que é livre para

estabelecer finalidades de estudo, pesquisa, doutrinação e educação política, consoante as

orientações políticas que adote”.

..........................................................................................

“Art. 3º...............................................................................

..........................................................................................

§ 2º-A O partido político é livre, na forma de seu estatuto, para estabelecer a forma das eleições

ou indicações dos órgãos colegiados da fundação que instituir, inclusive os previstos no parágrafo

anterior.

...............................................................................................

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar

serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter

intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente,

sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia,

dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido

político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu

patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei

nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2008.

MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - CEZAR PELUSO, RELATOR - CARLOS AYRES BRITTO -

JOSÉ DELGADO - ARI PARGENDLER - CAPUTO BASTOS - MARCELO RIBEIRO.

(Publicada no “Diário da Justiça” de 14.05.2008, pág. 04)
IX – HIPÓTESE FUNDAÇÃO: SUGESTÃO DE UM ESTATUTO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO JULIO FREDERICO KOELER – FJFK

1º RASCUNHO EM 10 DE DEZEMBRO DE 2.012
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, INSTITUIÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1º - A Fundação Júlio Frederico Koeler / FJFK é uma pessoa jurídica pública de direito privado, sem fins lucrativos,  com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, instituída pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com sede em Petrópolis / RJ, Avenida Koeler nº ....., Palácio Sérgio Fadel, Centro, CEP ..., CNPJ ...., na forma da Lei e da Escritura de Constituição conforme Lei Municipal nº ..... de  ..... do mês de ..... de 2.012, publicada pela edição nº ... do Diário Oficial do Município editada em ..... do mês de .... de 2.012. 

Art. 2º - A FJFK, com sede e foro na cidade de Petrópolis, RJ, à Rua ... , nº ...., sala..., bairro ..., CEP..., com atuação em qualquer parte do território nacional, poderá constituir escritórios em outras unidades da federação, e será regida pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.  

Art. 3º - A FJFK tem por objetivos:

I – constituir banco de dados do mapeamento, documentos, estudos, planos, propostas e projetos relativos às diversas áreas de atuação do poder público municipal de Petrópolis / RJ, sob forma de originais, quando possível a sua obtenção, e digitalizada, mantê-lo permanentemente atualizado e disponível para uso, e assegurar a sua guarda; 

II – criar e manter centro de informações e documentações sobre todos os temas que integram os seus objetivos; 

III - realizar ciclos de estudos, simpósios, conferências, cursos, seminários e promoções similares, tendo por tema a realidade municipal de Petrópolis / RJ a médio e longo prazo; 

IV – desenvolver projetos específicos contratados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, inclusive para habilitar o Município na obtenção de financiamentos nacionais e internacionais;

V – desenvolver planos, projetos, propostas e mapeamento contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ, visando o médio e longo prazo;

Vi – realizar pesquisas e trabalhos de gestão pública contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ; 

VIi– elaborar, editar e distribuir publicações através de meios audiovisuais e afins, bem como mediante impressos em geral, com vistas a atender objetivos específicos contratados ou promover ampla divulgação das diversas atividades realizadas; 

VIIi – estudar políticas públicas e contribuir para a sua implementação, gestão e avaliação;

IX – oferecer a outros entes, do Brasil e do exterior, serviços correlatos aos que presta para a Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ;

X – manter intercâmbio com entidades congêneres, no Brasil e no exterior;

XI - executar outras programações previamente autorizadas pelo seu Conselho Curador.

Parágrafo Único – Para consecução de suas finalidades, a FJFK poderá firmar convênios, contratos ou outras espécies de ajustes, com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 4º - O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5º - O patrimônio da FJFK é constituído por :

I –    bens e direitos relacionados na escritura pública de constituição;

II –  doações, legados, auxílios e subvenções que vier a receber;

III – bens e direitos que vier a adquirir ou contrair a qualquer título.

Art. 6º - A receita da FJFK será constituída:

I – 
pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;

II –
pelas rendas provenientes da exploração de seus bens patrimoniais e/ou da prestação de serviços;

III – pelas contribuições, doações, subvenções e auxílios de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 7º - As rendas da FJFK só poderão ser aplicadas no País, na consecução dos fins previstos neste Estatuto.

Art. 8º - A FJFK extinguir-se-á mediante a manifestação prevista pela letra “f” do inciso VIII do artigo 15 deste Estatuto, na ocorrência do disposto nos artigos 69 e 70 da Resolução nº 68 de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E SUA COMPETÊNCIA

Art. 9º - A FJFK será administrada pelos seguintes órgãos de direção e controle:

I –   Conselho Curador;

II –  Conselho Diretor;

III – Conselho Fiscal.

DO CONSELHO CURADOR

Art. 10 - O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído por 7 (sete) representantes, indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ para mandatos de quatro anos, iniciados em 1º de julho e encerrados em 30 de junho do segundo ano de exercício dos mandatos eletivos públicos municipais, conforme competências outorgadas pela Lei nº .... de ..... do mês de ..... de 2.012,. dentre brasileiros maiores de 35 (trinta e cinco) anos completados no dia da eleição, graduados em cursos de ensino superior, de notório saber e ilibada reputação, residentes e com atuação profissional no Município de Petrópolis, e reconhecida folha de serviços prestados ao mesmo e à sua população;

§ 1º - Os sete representantes indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ serão escolhidos pelo Prefeito Municipal por meio de dois processos distintos:

I – livremente, no caso de 2 (dois) representantes da Prefeitura Municipal de Petrrópolis / RJ, integrantes ou não do Governo Municipal;

II – a partir de listas tríplices submetidas com os respectivos currículos dos indicados pelas seguintes entidades:

A – Ordem dos Advogados do Brasil, sub-Seção de Petrópolis / RJ;

B – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, Petrópolis / RJ;

C – Conselho Regional de Engenharia, Petrópolis / RJ;

D – Conselho Regional de Administração, Região Serrana I; 

E – Instituto Histórico de Petrópolis / IHP

sendo o primeiro mandato pelo prazo necessário ao ajuste com a periodicidade prevista pelo artigo 10. 

§ 2º - Os nomes escolhidos fazem objeto de Portaria do Prefeito Municipal publicada no Diário Oficial do Município.

§ 3º - Havendo vinculação da FJFK a instituidores ou mantenedores, os mesmos serão diretamente responsáveis pelos atos de cuja prática participarem, e, subsidiariamente, quando se tratar de atos praticados por administradores que designarem, conforme Artigo 30, § 3º, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

§ 4º - Quando da primeira escolha dos membros do Conselho Curador, em caráter excepcional e para atender as exigências legais de instituição da FJFK, o Prefeito Municipal também indica os primeiros integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal, a partir de listas tríplices submetidas pelo Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidadeque;

§ 5º - A partir do segundo mandato inclusive, os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal passarão a ser escolhidos pelo Conselho Curador segundo as normas do Artigo 15, I; 

§ 6º - Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes remanescentes solicitarão ao Prefeito Municipal a indicação do novo componente, escolhido conforme o caso cabível de acordo com o processo detalhado no artigo 10, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da comunicação do Conselho Curador. ..

Art. 11 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas decisões serão tomadas por maioria simples/relativa de votos dos presentes, sendo obrigatória uma reunião nas duas semanas que se seguirem à eleição de seus membros.

Art. 12 -  O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, nos meses de abril e dezembro e, extraordinariamente, sempre que convocado. 

§ 1º - A convocação para as reuniões ordinárias será feita pelo Presidente do Conselho Curador, por iniciativa própria ou a pedido de três ou mais dentre os conselheiros podendo, adicionalmente e nesta ordem, o Conselho Curador e o Conselho Fiscal convocarem também as reuniões de caráter extraordinário em caso de omissão do Presidente do Conselho Curador, sempre mediante correspondência contra recibo, ou remetida pelos Correios via registrada com AR ou SEDEX, entregue aos conselheiros com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias corridos para as reuniões extraordinárias;

§ 2º - Para as reuniões ordinárias será facultada a discussão de assuntos não especificados na pauta, já para as reuniões extraordinárias será obrigatória a indicação da pauta das matérias para discussão, vedada a apreciação de assuntos não especificados.  

Art. 13 – As reuniões do Conselho Curador serão instaladas, em primeira ou segunda convocação, com a presença mínima de 4 (quatro) dos seus membros e somente poderão deliberar se alcançado ou superado esse quorum. 

Art. 14 – Das reuniões se lavrará ata em livro próprio, aprovadas e assinadas por todos os membros que delas tiverem participado..

Art. 15 – Compete ao Conselho Curador:

I – 
 eleger -  em reuniões ordinárias e para mandatos que se estenderão até 30 (trinta) dias após a eleição dos próximos membros do Conselho Curador para evitar hiato de poderes, os integrantes do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, com a exceção do primeiro mandato, dentre cidadãos brasileiros, maiores de 25 (vinte e cinco) anos completados no ano de sua eleição, possuidores de graduação em curso superior – capacitados ao desempenho das funções que ocuparão e que tenham dado o seu consentimento por escrito, assim como empossá-los e eventualmente destituí-los;

II – eleger, empossar e eventualmente destituir o Presidente e o Secretário do Conselho Curador para o mandato definido pelo Regimento Interno; 

III –  aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos pelo Conselho Diretor, cuja eficácia fica condicionada à aprovação pela Promotoria de Justiça de Fundações, conforme Artigo 34 da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

IV –   examinar e aprovar  até o dia 30 de abril de cada ano, as demonstrações contábeis e o relatório circunstanciado das atividades realizadas no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

V –    examinar e aprovar até o dia 31 de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

VI –   encaminhar à Promotoria de Justiça de Fundações até 30 de junho de cada ano a prestação de contas do exercício anterior;

VII - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses órgãos administrativos, quando entender necessário;

VIII – em conjunto com o Conselho Diretor, deliberar sobre:

a) alteração do Estatuto;
b) absorção ou incorporação de outras entidades;

c) implantação de outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território nacional;

d) aquisição, alienação, permuta, baixa do inventário ou o ato de onerar bens pertencentes ao patrimônio da FJFK, bem como a aceitação de doações e legados com encargos, mediante prévia anuência do Ministério Público;

e) celebração de contratos, inclusive de empréstimos financeiros, convênios e outros ajustes, mediante prévia anuência do Ministério Público, quando o objeto escapar da administração ordinária da FJFK, na forma do Artigo 38, X, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

f) proposição à Prefeitura Municipal de Petrópolis, instituidora da FJFK, a sua extinção.

IX – decidir os casos omissos neste estatuto.

§ 1º - As deliberações referidas no inciso VIII deverão ser submetidas à apreciação da Promotoria de Justiça de Fundações.

§ 2º - Nas reuniões extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas alíneas “a” a “f” do inciso VIII o quorum de deliberação será de 7 (sete) integrantes dos Conselhos Curador e Diretor reunidos..

§ 3º - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decididos pelo  Conselho Diretor ad referendum do Conselho Curador quando de sua reunião subseqüente, de caráter ordinário ou extraordinário, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 16 – O Conselho Diretor, órgão executivo da FJFK, é composto por:

I -     Diretor-Geral;

II -   Diretor-Secretário;

III - Diretor de Finanças.

§ 1º - Os membros do Conselho Diretor são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da vacância, para eleger o novo integrante.

Art. 17 – Compete ao Conselho Diretor:

I –   elaborar e apresentar ao Conselho Curador:

a) até 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte;

b) até 30 de março de cada ano, o relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e o demonstrativo da situação econômico-financeira da FJFK no exercício findo;

II – executar o plano de atividades e o orçamento aprovados pelo Conselho Curador;

III – elaborar o Regimento Interno da FJFK;

IV – admitir e demitir funcionários;

V – estabelecer e rescindir contratos com  profissionais.

§ 1º - O Conselho Diretor reúne-se, em caráter ordinário, uma vez por bimestre e, em caráter extraordinário, sempre que necessário, com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

§ 2º - O orçamento da FJFK, tendo feito objeto de parecer do Conselho Fiscal e de aprovação pelo Conselho Curador, é apresentado ao Ministério Público antes do início de cada exercício financeiro, por força do Artigo 28 da Resolução Complementar nº 17/2.005.

Art. 18 – Compete ao Diretor Geral:

I –   representar a FJFK judicial e extrajudicialmente;

II – cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

III –  convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

IV –  dirigir e supervisionar todas as atividades da FJFK.

Art. 19 – Compete ao Diretor-Secretário:

I –      substituir o Diretor-Geral em suas ausências e impedimentos;

II – auxiliar o Diretor-Geral na direção e execução das atividades da FJFK, em particular as de natureza administrativa;

III –   secretariar as reuniões do Conselho Diretor, redigir as atas e providenciar a sua aprovação e assinatura;

IV –supervisionar o estabelecimento e execução de contratos e convênios.

Art. 20 – Compete ao Diretor de Finanças:

I –    arrecadar e contabilizar as transferências, contribuições, rendas e auxílios destinados á FJFK, mantendo em dia a escrituração;

II –    efetuar os pagamentos de todas as obrigações;

III –  acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

IV – apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V –     apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador;

VI – apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

VII – publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício;

VIII – elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orçamento do exercício em curso, a previsão orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida ao Conselho fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador e envio à Promotoria de Justiça de Fundações;

IX – manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto valores suficientes para pequenas despesas;

X – conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à tesouraria;

XI – assinar em conjunto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela FJFK, podendo um dos dois, em caso de ausência ou impedimento, ser substituído pelo Diretor-Secretário ou por Procurador habilitado em ata registrada.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21 – O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto por: 

I –    3 (três) integrantes efetivos;

II -   3 (três) integrantes suplentes.

§ 1º - Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada  6 (seis) meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor.

§ 3º - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

§ 4º - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a vacância, para eleger novo integrante.

§ 5º - O Conselho Fiscal reúne-se com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

Art. 22 – Compete ao Conselho Fiscal:

I –   examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros documentos da FJFK;

II –  fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários e regimentais;

III – comunicar ao Conselho Curador e à Promotoria de Justiça de Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regularização da FJFK; 

IV – opinar sobre:

a) as demonstrações contábeis da FJFK e demais dados concernentes à prestação de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

b) o balancete semestral;
c) aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes á FJFK;

d) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da FJFK e sua situação econômica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as informações complementares  que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

e) o plano de atividades e a previsão orçamentária.

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 – O exercício de qualquer cargo, em qualquer órgão da Administração da FJFK é inteiramente gratuito, não fazendo jus seus titulares a qualquer vantagem ou benefício, sendo vedada a distribuição de lucros, benefícios e vantagens, sob qualquer forma ou pretexto. 

Art. 24 – Os administradores da FJFK são pessoalmente responsáveis por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, quando praticados com dolo ou culpa. 

Art. 25 – É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau inclusive, no mesmo órgão administrativo. 

Art. 26 – É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um conselho, simultaneamente. 

Art. 27 – É permitida a recondução aos cargos de Conselheiros. 

Art. 28 – Perderá o mandato o integrante dos órgãos administrativos da FJFK que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado e acolhido pelo órgão em causa, sendo que em qualquer destas hipóteses o seu cargo será declarado vago. 

Art. 29 – Os integrantes dos órgãos administrativos da FJFK não poderão delegar o exercício do cargo, sendo entretanto lícito, mediante procuração idônea, a delegação da prática de atos específicos e delimitados no próprio instrumento de mandato.

Art. 30 – As subvenções e doações recebidas pela FJFK serão aplicadas nas finalidades a que estejam vinculadas.

Art. 31 – O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 32 - A FJFK  manterá os seus registros contábeis em conformidade com  os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Conselho Federal de Contabilidade e suas respectivas Alterações.

Art. 33 – Transcorrido o prazo previsto no art. 15, inciso V,  sem que se tenha verificado a aprovação da proposta orçamentária, fica o Conselho Diretor autorizado  a realizar as despesas previstas.

Art. 34 – O Relatório Anual e a Prestação de Contas deverão sofrer auditoria externa, nos termos dos artigos 57 a 68 e parágrafos, da Resolução nº 68, de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e da Resolução Complementar nº 14/2.005 da Promotoria de Justiça de Fundações.

Art. 35 – Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços profissionais à FJFK serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho / CLT, mas deverão submeter-se a processo seletivo definido pelo Regimento Interno..

Art. 36 – Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

Art. 37 – É vedada a aplicação, custódia ou gestão dos recursos patrimoniais da FJFK pela instituidora ou por integrantes dos órgãos deliberativo, executivo e de fiscalização da FJFK, e as empresas ou entidades das quais sejam aqueles diretores, gerentes, sócios ou acionistas, não poderão efetuar, com a FJFK, negócios de qualquer natureza, direta ou indiretamente.

Art. 38 – O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu arquivamento no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Nota: Registro de Títulos e Documentos ...º Ofício – Petrópolis / RJ – Livro ... – Foilha ...  em ... de ........ de 2.007.

X – FUNDAÇÃO PÚBLICA É DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO?

A fundação pública é uma pessoa juridica de direito publico ou privado?

Após a EC 19/98 são admitidas as duas formas: pública e privada. Como a lei complementar estabelece como pode a fundação atuar, é a lei que determina suas características.

Ela vai ser de regime público quando a lei específica que a criou determina a realização de atividades típicas dos entes público (titularidade), gerida pelo Poder Público, bem como estabelece a observância de requisitos típicos das autarquias. Lei n. 7.596/87. Exemplo: Fundação Universidade do Rio de Janeiro (STF, Recurso Extraordinário 127489/DF); 

Será privada quanto a lei específica que a criou determinou atividades de cunho eminentemente privado, ou seja, SEM qualquer prerrogativa ou titularidade para atividades típicas de entes públicos. Exemplo: Fundação do Banco do Brasil (STJ Resp 24427/DF). Todavia, lembre-se que é de caráter híbrido: ainda tem as limitações de acumulação de cargo, de licitação. 

=========================
CITAÇÃO/DOUTRINA:
Celso Antônio Bandeira de Mello in "Curso de direito administrativo", Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 161):
"É absolutamente incorreta a afirmação normativa de que as fundações públicas são pessoas de direito privado. Na verdade, são pessoas de direito público, consoante, aliás, universal entendimento, que só no Brasil foi contendido. Saber-se se uma pessoa criada pelo Estado é de Direito Privado ou de Direito Público é meramente uma questão de examinar o regime jurídico estabelecido na lei que a criou. Se lhe atribuiu a titularidade de poderes públicos, e não meramente o exercício deles, e disciplinou-a de maneira a que suas relações sejam regidas pelo Direito Público, a pessoa será de Direito Público, ainda que se lhe atribua outra qualificação. Na situação inversa, a pessoa será de Direito Privado, mesmo inadequadamente denominada"

Não há relação com o lucro (fundação privada ou pública não visa lucro) e, embora as fundações públicas de direito público sejam consideradas espécies de autarquia, dada s sua semelhança, é admitido na doutrina e jurisprudência a existência da fundação pública de direito privado.

· Parágrafo acrescido pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

§ 3º A atuação das fundações, à semelhança dos partidos políticos, dar-se-á por meio da criação de representações nacionais, estaduais e municipais.

§ 4º As representações não terão autonomia nem personalidade próprias. Seus órgãos de deliberação e (ou) de fiscalização ficam vinculados aos da pessoa jurídica que representam.

§ 5º A sede da fundação poderá ser livremente escolhida. Fixada esta, haverá apenas uma representação nas demais localidades. 

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia, dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos.

· Parágrafos 6º a 8º acrescidos pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

Art. 4º Constituída a fundação, velará sobre ela o Ministério Público, conforme previsto no art. 66 do Código Civil de 2002. 

§ 1º A competência do Ministério Público será fixada em razão da sede da fundação.

§ 2º A fixação da competência nos termos do § 1º deste artigo não afasta a competência concorrente do Ministério Público Federal em casos de desvio ou emprego irregular de verba federal. 

Art. 5º O disposto nesta resolução não alcança as demais disposições aplicadas pela Justiça Eleitoral com base no Código Eleitoral e em leis conexas.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, 1º de dezembro de 2005.

Ministro CARLOS VELLOSO, presidente
Ministro GILMAR MENDES, relator
Ministro MARCO AURÉLIO
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS
Ministro CESAR ASFOR ROCHA
Ministro CAPUTO BASTOS
Ministro GERARDO GROSSI.

Publicada no DJ de 9.12.2005.
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VIII – RESOLUÇÃO TSE Nº 22.746/08

RESOLUÇÃO Nº 22.746, de 25.03.2008- T.S.E.

Acrescenta e altera dispositivos da Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de

2005, que dispõe regras de adequação de institutos ou fundações de pesquisa,

doutrinação e educação política de partidos políticos, às normas estabelecidas

no Código Civil vigente.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições, tendo em vista o disposto no

parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, resolve:

Art. 1º A Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 2º-A As fundações terão objetivos vinculados aos do partido político, que é livre para

estabelecer finalidades de estudo, pesquisa, doutrinação e educação política, consoante as

orientações políticas que adote”.

..........................................................................................

“Art. 3º...............................................................................

..........................................................................................

§ 2º-A O partido político é livre, na forma de seu estatuto, para estabelecer a forma das eleições

ou indicações dos órgãos colegiados da fundação que instituir, inclusive os previstos no parágrafo

anterior.

...............................................................................................

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar

serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter

intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente,

sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia,

dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido

político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu

patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei

nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2008.

MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - CEZAR PELUSO, RELATOR - CARLOS AYRES BRITTO -

JOSÉ DELGADO - ARI PARGENDLER - CAPUTO BASTOS - MARCELO RIBEIRO.

(Publicada no “Diário da Justiça” de 14.05.2008, pág. 04)
IX – HIPÓTESE FUNDAÇÃO: SUGESTÃO DE UM ESTATUTO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO JULIO FREDERICO KOELER – FJFK

1º RASCUNHO EM 10 DE DEZEMBRO DE 2.012
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, INSTITUIÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1º - A Fundação Júlio Frederico Koeler / FJFK é uma pessoa jurídica pública de direito privado, sem fins lucrativos,  com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, instituída pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com sede em Petrópolis / RJ, Avenida Koeler nº ....., Palácio Sérgio Fadel, Centro, CEP ..., CNPJ ...., na forma da Lei e da Escritura de Constituição conforme Lei Municipal nº ..... de  ..... do mês de ..... de 2.012, publicada pela edição nº ... do Diário Oficial do Município editada em ..... do mês de .... de 2.012. 

Art. 2º - A FJFK, com sede e foro na cidade de Petrópolis, RJ, à Rua ... , nº ...., sala..., bairro ..., CEP..., com atuação em qualquer parte do território nacional, poderá constituir escritórios em outras unidades da federação, e será regida pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.  

Art. 3º - A FJFK tem por objetivos:

I – constituir banco de dados do mapeamento, documentos, estudos, planos, propostas e projetos relativos às diversas áreas de atuação do poder público municipal de Petrópolis / RJ, sob forma de originais, quando possível a sua obtenção, e digitalizada, mantê-lo permanentemente atualizado e disponível para uso, e assegurar a sua guarda; 

II – criar e manter centro de informações e documentações sobre todos os temas que integram os seus objetivos; 

III - realizar ciclos de estudos, simpósios, conferências, cursos, seminários e promoções similares, tendo por tema a realidade municipal de Petrópolis / RJ a médio e longo prazo; 

IV – desenvolver projetos específicos contratados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, inclusive para habilitar o Município na obtenção de financiamentos nacionais e internacionais;

V – desenvolver planos, projetos, propostas e mapeamento contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ, visando o médio e longo prazo;

Vi – realizar pesquisas e trabalhos de gestão pública contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ; 

VIi– elaborar, editar e distribuir publicações através de meios audiovisuais e afins, bem como mediante impressos em geral, com vistas a atender objetivos específicos contratados ou promover ampla divulgação das diversas atividades realizadas; 

VIIi – estudar políticas públicas e contribuir para a sua implementação, gestão e avaliação;

IX – oferecer a outros entes, do Brasil e do exterior, serviços correlatos aos que presta para a Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ;

X – manter intercâmbio com entidades congêneres, no Brasil e no exterior;

XI - executar outras programações previamente autorizadas pelo seu Conselho Curador.

Parágrafo Único – Para consecução de suas finalidades, a FJFK poderá firmar convênios, contratos ou outras espécies de ajustes, com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 4º - O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5º - O patrimônio da FJFK é constituído por :

I –    bens e direitos relacionados na escritura pública de constituição;

II –  doações, legados, auxílios e subvenções que vier a receber;

III – bens e direitos que vier a adquirir ou contrair a qualquer título.

Art. 6º - A receita da FJFK será constituída:

I – 
pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;

II –
pelas rendas provenientes da exploração de seus bens patrimoniais e/ou da prestação de serviços;

III – pelas contribuições, doações, subvenções e auxílios de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 7º - As rendas da FJFK só poderão ser aplicadas no País, na consecução dos fins previstos neste Estatuto.

Art. 8º - A FJFK extinguir-se-á mediante a manifestação prevista pela letra “f” do inciso VIII do artigo 15 deste Estatuto, na ocorrência do disposto nos artigos 69 e 70 da Resolução nº 68 de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E SUA COMPETÊNCIA

Art. 9º - A FJFK será administrada pelos seguintes órgãos de direção e controle:

I –   Conselho Curador;

II –  Conselho Diretor;

III – Conselho Fiscal.

DO CONSELHO CURADOR

Art. 10 - O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído por 7 (sete) representantes, indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ para mandatos de quatro anos, iniciados em 1º de julho e encerrados em 30 de junho do segundo ano de exercício dos mandatos eletivos públicos municipais, conforme competências outorgadas pela Lei nº .... de ..... do mês de ..... de 2.012,. dentre brasileiros maiores de 35 (trinta e cinco) anos completados no dia da eleição, graduados em cursos de ensino superior, de notório saber e ilibada reputação, residentes e com atuação profissional no Município de Petrópolis, e reconhecida folha de serviços prestados ao mesmo e à sua população;

§ 1º - Os sete representantes indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ serão escolhidos pelo Prefeito Municipal por meio de dois processos distintos:

I – livremente, no caso de 2 (dois) representantes da Prefeitura Municipal de Petrrópolis / RJ, integrantes ou não do Governo Municipal;

II – a partir de listas tríplices submetidas com os respectivos currículos dos indicados pelas seguintes entidades:

A – Ordem dos Advogados do Brasil, sub-Seção de Petrópolis / RJ;

B – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, Petrópolis / RJ;

C – Conselho Regional de Engenharia, Petrópolis / RJ;

D – Conselho Regional de Administração, Região Serrana I; 

E – Instituto Histórico de Petrópolis / IHP

sendo o primeiro mandato pelo prazo necessário ao ajuste com a periodicidade prevista pelo artigo 10. 

§ 2º - Os nomes escolhidos fazem objeto de Portaria do Prefeito Municipal publicada no Diário Oficial do Município.

§ 3º - Havendo vinculação da FJFK a instituidores ou mantenedores, os mesmos serão diretamente responsáveis pelos atos de cuja prática participarem, e, subsidiariamente, quando se tratar de atos praticados por administradores que designarem, conforme Artigo 30, § 3º, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

§ 4º - Quando da primeira escolha dos membros do Conselho Curador, em caráter excepcional e para atender as exigências legais de instituição da FJFK, o Prefeito Municipal também indica os primeiros integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal, a partir de listas tríplices submetidas pelo Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidadeque;

§ 5º - A partir do segundo mandato inclusive, os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal passarão a ser escolhidos pelo Conselho Curador segundo as normas do Artigo 15, I; 

§ 6º - Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes remanescentes solicitarão ao Prefeito Municipal a indicação do novo componente, escolhido conforme o caso cabível de acordo com o processo detalhado no artigo 10, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da comunicação do Conselho Curador. ..

Art. 11 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas decisões serão tomadas por maioria simples/relativa de votos dos presentes, sendo obrigatória uma reunião nas duas semanas que se seguirem à eleição de seus membros.

Art. 12 -  O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, nos meses de abril e dezembro e, extraordinariamente, sempre que convocado. 

§ 1º - A convocação para as reuniões ordinárias será feita pelo Presidente do Conselho Curador, por iniciativa própria ou a pedido de três ou mais dentre os conselheiros podendo, adicionalmente e nesta ordem, o Conselho Curador e o Conselho Fiscal convocarem também as reuniões de caráter extraordinário em caso de omissão do Presidente do Conselho Curador, sempre mediante correspondência contra recibo, ou remetida pelos Correios via registrada com AR ou SEDEX, entregue aos conselheiros com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias corridos para as reuniões extraordinárias;

§ 2º - Para as reuniões ordinárias será facultada a discussão de assuntos não especificados na pauta, já para as reuniões extraordinárias será obrigatória a indicação da pauta das matérias para discussão, vedada a apreciação de assuntos não especificados.  

Art. 13 – As reuniões do Conselho Curador serão instaladas, em primeira ou segunda convocação, com a presença mínima de 4 (quatro) dos seus membros e somente poderão deliberar se alcançado ou superado esse quorum. 

Art. 14 – Das reuniões se lavrará ata em livro próprio, aprovadas e assinadas por todos os membros que delas tiverem participado..

Art. 15 – Compete ao Conselho Curador:

I – 
 eleger -  em reuniões ordinárias e para mandatos que se estenderão até 30 (trinta) dias após a eleição dos próximos membros do Conselho Curador para evitar hiato de poderes, os integrantes do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, com a exceção do primeiro mandato, dentre cidadãos brasileiros, maiores de 25 (vinte e cinco) anos completados no ano de sua eleição, possuidores de graduação em curso superior – capacitados ao desempenho das funções que ocuparão e que tenham dado o seu consentimento por escrito, assim como empossá-los e eventualmente destituí-los;

II – eleger, empossar e eventualmente destituir o Presidente e o Secretário do Conselho Curador para o mandato definido pelo Regimento Interno; 

III –  aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos pelo Conselho Diretor, cuja eficácia fica condicionada à aprovação pela Promotoria de Justiça de Fundações, conforme Artigo 34 da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

IV –   examinar e aprovar  até o dia 30 de abril de cada ano, as demonstrações contábeis e o relatório circunstanciado das atividades realizadas no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

V –    examinar e aprovar até o dia 31 de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

VI –   encaminhar à Promotoria de Justiça de Fundações até 30 de junho de cada ano a prestação de contas do exercício anterior;

VII - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses órgãos administrativos, quando entender necessário;

VIII – em conjunto com o Conselho Diretor, deliberar sobre:

g) alteração do Estatuto;
h) absorção ou incorporação de outras entidades;

i) implantação de outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território nacional;

j) aquisição, alienação, permuta, baixa do inventário ou o ato de onerar bens pertencentes ao patrimônio da FJFK, bem como a aceitação de doações e legados com encargos, mediante prévia anuência do Ministério Público;

k) celebração de contratos, inclusive de empréstimos financeiros, convênios e outros ajustes, mediante prévia anuência do Ministério Público, quando o objeto escapar da administração ordinária da FJFK, na forma do Artigo 38, X, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

l) proposição à Prefeitura Municipal de Petrópolis, instituidora da FJFK, a sua extinção.

IX – decidir os casos omissos neste estatuto.

§ 1º - As deliberações referidas no inciso VIII deverão ser submetidas à apreciação da Promotoria de Justiça de Fundações.

§ 2º - Nas reuniões extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas alíneas “a” a “f” do inciso VIII o quorum de deliberação será de 7 (sete) integrantes dos Conselhos Curador e Diretor reunidos..

§ 3º - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decididos pelo  Conselho Diretor ad referendum do Conselho Curador quando de sua reunião subseqüente, de caráter ordinário ou extraordinário, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 16 – O Conselho Diretor, órgão executivo da FJFK, é composto por:

I -     Diretor-Geral;

II -   Diretor-Secretário;

III - Diretor de Finanças.

§ 1º - Os membros do Conselho Diretor são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da vacância, para eleger o novo integrante.

Art. 17 – Compete ao Conselho Diretor:

I –   elaborar e apresentar ao Conselho Curador:

c) até 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte;

d) até 30 de março de cada ano, o relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e o demonstrativo da situação econômico-financeira da FJFK no exercício findo;

II – executar o plano de atividades e o orçamento aprovados pelo Conselho Curador;

III – elaborar o Regimento Interno da FJFK;

IV – admitir e demitir funcionários;

V – estabelecer e rescindir contratos com  profissionais.

§ 1º - O Conselho Diretor reúne-se, em caráter ordinário, uma vez por bimestre e, em caráter extraordinário, sempre que necessário, com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

§ 2º - O orçamento da FJFK, tendo feito objeto de parecer do Conselho Fiscal e de aprovação pelo Conselho Curador, é apresentado ao Ministério Público antes do início de cada exercício financeiro, por força do Artigo 28 da Resolução Complementar nº 17/2.005.

Art. 18 – Compete ao Diretor Geral:

I –   representar a FJFK judicial e extrajudicialmente;

II – cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

III –  convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

IV –  dirigir e supervisionar todas as atividades da FJFK.

Art. 19 – Compete ao Diretor-Secretário:

I –      substituir o Diretor-Geral em suas ausências e impedimentos;

II – auxiliar o Diretor-Geral na direção e execução das atividades da FJFK, em particular as de natureza administrativa;

III –   secretariar as reuniões do Conselho Diretor, redigir as atas e providenciar a sua aprovação e assinatura;

IV –supervisionar o estabelecimento e execução de contratos e convênios.

Art. 20 – Compete ao Diretor de Finanças:

I –    arrecadar e contabilizar as transferências, contribuições, rendas e auxílios destinados á FJFK, mantendo em dia a escrituração;

II –    efetuar os pagamentos de todas as obrigações;

III –  acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

IV – apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V –     apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador;

VI – apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

VII – publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício;

VIII – elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orçamento do exercício em curso, a previsão orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida ao Conselho fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador e envio à Promotoria de Justiça de Fundações;

IX – manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto valores suficientes para pequenas despesas;

X – conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à tesouraria;

XI – assinar em conjunto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela FJFK, podendo um dos dois, em caso de ausência ou impedimento, ser substituído pelo Diretor-Secretário ou por Procurador habilitado em ata registrada.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21 – O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto por: 

I –    3 (três) integrantes efetivos;

II -   3 (três) integrantes suplentes.

§ 1º - Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada  6 (seis) meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor.

§ 3º - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

§ 4º - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a vacância, para eleger novo integrante.

§ 5º - O Conselho Fiscal reúne-se com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

Art. 22 – Compete ao Conselho Fiscal:

I –   examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros documentos da FJFK;

II –  fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários e regimentais;

III – comunicar ao Conselho Curador e à Promotoria de Justiça de Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regularização da FJFK; 

IV – opinar sobre:

f) as demonstrações contábeis da FJFK e demais dados concernentes à prestação de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

g) o balancete semestral;
h) aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes á FJFK;

i) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da FJFK e sua situação econômica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as informações complementares  que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

j) o plano de atividades e a previsão orçamentária.

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 – O exercício de qualquer cargo, em qualquer órgão da Administração da FJFK é inteiramente gratuito, não fazendo jus seus titulares a qualquer vantagem ou benefício, sendo vedada a distribuição de lucros, benefícios e vantagens, sob qualquer forma ou pretexto. 

Art. 24 – Os administradores da FJFK são pessoalmente responsáveis por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, quando praticados com dolo ou culpa. 

Art. 25 – É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau inclusive, no mesmo órgão administrativo. 

Art. 26 – É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um conselho, simultaneamente. 

Art. 27 – É permitida a recondução aos cargos de Conselheiros. 

Art. 28 – Perderá o mandato o integrante dos órgãos administrativos da FJFK que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado e acolhido pelo órgão em causa, sendo que em qualquer destas hipóteses o seu cargo será declarado vago. 

Art. 29 – Os integrantes dos órgãos administrativos da FJFK não poderão delegar o exercício do cargo, sendo entretanto lícito, mediante procuração idônea, a delegação da prática de atos específicos e delimitados no próprio instrumento de mandato.

Art. 30 – As subvenções e doações recebidas pela FJFK serão aplicadas nas finalidades a que estejam vinculadas.

Art. 31 – O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 32 - A FJFK  manterá os seus registros contábeis em conformidade com  os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Conselho Federal de Contabilidade e suas respectivas Alterações.

Art. 33 – Transcorrido o prazo previsto no art. 15, inciso V,  sem que se tenha verificado a aprovação da proposta orçamentária, fica o Conselho Diretor autorizado  a realizar as despesas previstas.

Art. 34 – O Relatório Anual e a Prestação de Contas deverão sofrer auditoria externa, nos termos dos artigos 57 a 68 e parágrafos, da Resolução nº 68, de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e da Resolução Complementar nº 14/2.005 da Promotoria de Justiça de Fundações.

Art. 35 – Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços profissionais à FJFK serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho / CLT, mas deverão submeter-se a processo seletivo definido pelo Regimento Interno..

Art. 36 – Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

Art. 37 – É vedada a aplicação, custódia ou gestão dos recursos patrimoniais da FJFK pela instituidora ou por integrantes dos órgãos deliberativo, executivo e de fiscalização da FJFK, e as empresas ou entidades das quais sejam aqueles diretores, gerentes, sócios ou acionistas, não poderão efetuar, com a FJFK, negócios de qualquer natureza, direta ou indiretamente.

Art. 38 – O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu arquivamento no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Nota: Registro de Títulos e Documentos ...º Ofício – Petrópolis / RJ – Livro ... – Foilha ...  em ... de ........ de 2.007.

X – FUNDAÇÃO PÚBLICA É DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO?

A fundação pública é uma pessoa juridica de direito publico ou privado?

Após a EC 19/98 são admitidas as duas formas: pública e privada. Como a lei complementar estabelece como pode a fundação atuar, é a lei que determina suas características.

Ela vai ser de regime público quando a lei específica que a criou determina a realização de atividades típicas dos entes público (titularidade), gerida pelo Poder Público, bem como estabelece a observância de requisitos típicos das autarquias. Lei n. 7.596/87. Exemplo: Fundação Universidade do Rio de Janeiro (STF, Recurso Extraordinário 127489/DF); 

Será privada quanto a lei específica que a criou determinou atividades de cunho eminentemente privado, ou seja, SEM qualquer prerrogativa ou titularidade para atividades típicas de entes públicos. Exemplo: Fundação do Banco do Brasil (STJ Resp 24427/DF). Todavia, lembre-se que é de caráter híbrido: ainda tem as limitações de acumulação de cargo, de licitação. 

=========================
CITAÇÃO/DOUTRINA:
Celso Antônio Bandeira de Mello in "Curso de direito administrativo", Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 161):
"É absolutamente incorreta a afirmação normativa de que as fundações públicas são pessoas de direito privado. Na verdade, são pessoas de direito público, consoante, aliás, universal entendimento, que só no Brasil foi contendido. Saber-se se uma pessoa criada pelo Estado é de Direito Privado ou de Direito Público é meramente uma questão de examinar o regime jurídico estabelecido na lei que a criou. Se lhe atribuiu a titularidade de poderes públicos, e não meramente o exercício deles, e disciplinou-a de maneira a que suas relações sejam regidas pelo Direito Público, a pessoa será de Direito Público, ainda que se lhe atribua outra qualificação. Na situação inversa, a pessoa será de Direito Privado, mesmo inadequadamente denominada"

Não há relação com o lucro (fundação privada ou pública não visa lucro) e, embora as fundações públicas de direito público sejam consideradas espécies de autarquia, dada s sua semelhança, é admitido na doutrina e jurisprudência a existência da fundação pública de direito privado.
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